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Sexta- feira, 17 de dezembro de 2010
Participantes da Previ aprovam divisão de superavit de R$ 15 bi 

Os participantes do fundo de pensão do Banco do Brasil Previ, o maior do país, aprovaram nesta quarta-feira a distribuição do superavit acumulado pela instituição no valor de R$ 15 bilhões, sendo metade para o patrocinador e metade a ser recebido em parcelas pelos participantes. O banco já contabilizou os recursos do superavit nos balanços de 2008 e 2009, nos valores de R$ 5,3 bilhões e de R$ 2,3 bilhões, respectivamente, o que possibilitou maior alavancagem para empréstimos em plena crise financeira global. 
A proposta de distribuição do superavit foi aprovada por 80,15% dos associados da Previ. Ao todo, 120.329 aposentados e pensionistas receberão aumento de 20% em 60 parcelas. Após aprovação, a decisão segue, ainda esta semana, para o Conselho Deliberativo da Previ e, em seguida, para a Previc (Superintendência Nacional de Previdência Complementar) para ser oficializada. 
Os funcionários da ativa receberão os recursos após a aposentadoria. Uma parcela dos recursos que irá para o BB, segundo a Previ, será destinada para fazer frente à suspensão das contribuições pelos próximos três anos. Outra parte será contabilizada mensalmente em uma conta específica a ser aberta pela Previ, cujos recursos poderão ser utilizados pelo BB para cobrir compromissos que o banco tenha com o Plano 1. 
"Não há transferência imediata de recursos para o Banco do Brasil. Os recursos a ele destinados, em conformidade com a legislação, permanecem na Previ contabilizados em conta específica", explica a Previ em seu site. Segundo a Previ, o banco poderá usar os recursos, por exemplo, para cumprir compromissos com os empregados que entraram antes de 1967, período em que apenas o BB contribuía para a aposentadoria dos seus empregados. 

FONTE: Folha de S. Paulo
Acordo sobre superávit da Previ é aprovado por 80% dos participantes

Os participantes da Previ aprovaram por ampla maioria o acordo relativo à destinação do superávit do Plano 1 da Previ, negociado com o Banco do Brasil pela Contraf-CUT, pelos diretores eleitos da Caixa de Previdência e demais entidades do funcionalismo, entre elas as associações de aposentados e a Anabb. O Sim foi escolhido por 80,15% dos associados na consulta que se encerrou nesta quarta-feira, 15, às 18h, enquanto o Não recebeu 17,88% dos votos.

"O resultado da votação mostra mais uma vez o acerto da negociação feita pelos representantes dos trabalhadores do BB, agora respaldada pela grande maioria dos funcionários e aposentados do banco em todo Brasil", afirma Marcel Barros, secretário-geral da Contraf-CUT, funcionário do BB e participante do Plano 1.

Veja abaixo o números totais de votação de cada setor dos participantes:

Funcionários da ativa (votos via SISBB)
Sim - 18.661
Não - 6.715
Brancos – 383
Nulos – 257
Total - 26.016

Aposentados e pensionistas (votos via 0800)
Sim - 32.215
Não - 4.639
Brancos - 215 
Nulos – 397
Total - 37466

FONTE: Contraf
Para ABRAPREV acordo do superávit foi aprovado pela MINORIA

Para o presidente da ABRAPREV, Fernando Toscano, a PREVI e o BB, mais uma vez, divulgam dados que interessam apenas aos seus objetivos: "Para “referendar” o acordo, não previsto em nenhuma legislação específica, parte dos participantes dos fundos foram votar, através de telefone da PREVI e do site desta, SEM ACOMPANHAMENTO DE EMPRESA DE AUDITORIA INDEPENDENTE, pelo SIM ou pelo NÃO do acordo. Ora, o benefício aos aposentados, pensionistas e funcionários da ativa é sempre bem-vindo e um direito, mas a incorporação de valores ao Banco do Brasil não. E estão todos no mesmo nível: é SIM para tudo ou NÃO para tudo. Não houve ponderação, debate claro e tampouco transparência nessas ações (exemplo: Quais as regras? Vitória por maioria simples, 2/3?). Assim, estes, necessitando de recursos adicionais à sua subsistência, acabaram optando pelo SIM. Há de se ressaltar que não há previsão legal para esse tipo de consulta e nem respaldo jurídico que valide esta. A PREVI divulga que 26.016 funcionários da ativa e 37.466 aposentados e pensionistas votaram (63.482 participantes). O SIM venceu com 80,15% - aproximadamente 50.880 votos de um universo de 121.220 participantes do plano 1 (conforme informado no site da própria PREVI). Isso demonstra que 41,9% dos participantes concordam com o SIM – MINORIA. 58,1% não votaram ou votaram NÃO, portanto o desejo da maioria não foi atendido".
PREVI compra, à vista, imóvel de R$ 500 milhões em São Paulo
A Previ (fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil) assina nesta sexta-feira contrato de aquisição de um imóvel comercial de R$ 500 milhões em São Paulo. Entre os imóveis comerciais, esse levará também o título de maior, em tamanho, da carteira, com 47 mil metros quadrados de área locável e 39 pavimentos.

O prédio foi adquirido da Prosperitas Investimentos, gestona de fundos de investimentos em “private equity”. Segundo a Previ, o imóvel é considerado um dos mais modernos do país, com alto nível de sustentabilidade e de padrão AAA.

O pagamento será feito com recursos próprios e praticamente à vista, sendo 60% agora e o restante na entrega. O edifício, que ainda está em construção, está localizado na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini (zona oeste de São Paulo), tem cerca de 70% das obras concluídas e previsão de entrega para abril de 2011.
O setor de imóveis é um dos principais focos da Previ para os próximos anos, cujo valor de investimentos se aproxima dos R$ 5 bilhões. Atualmente a Previ tem a participação em 14 shoppings centers e possui na carteira 43 prédios comerciais. Os shoppings estão localizados no Rio de Janeiro (03), Estado de São Paulo (06), Brasília (01), Curitiba (01), Belo Horizonte (01), Vitória (01) e Salvador (01). Entre estes destacam-se o Barra Shopping (RJ), Park Shopping (DF) e Morumbi Shopping (SP).
O empreendimento passa a ser o maior ativo da carteira imobiliária da entidade em valor de mercado.
Observação da ABRAPREV: Na verdade a Previ está bancando, assim, o término da construção do edifício e somente começará a usufruir das locações no 2º semestre de 2011.
FONTE: Folha de São Paulo

Reajuste diferenciado pode migrar mais de 350.000 aposentados para a faixa de 01 salário mínimo em 2011

A Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – COBAP há muito tempo vem criticando a política de valorização apenas do salário mínimo, e que discrimina mais de 08 milhões de aposentados que ganham acima do mínimo.  Essa política de achatamento dos proventos dos que ganha acima do mínimo vem gerando grandes perdas salariais, que já alcançam mais de 70%, e aumentando a migração dos aposentados para a faixa do salário mínimo. A COBAP já divulgou um estudo em que revela que nos últimos 15 anos, 4,5 milhões de aposentados e pensionistas tiveram seus proventos reduzidos ao salário mínimo. Ou seja, reduziram drasticamente seu poder de compra, prejudicando sua qualidade de vida e de seus dependentes.  
Se aprovado o piso nacional para R$ 540 a partir de 1º de janeiro de 2011, portanto reajuste de 5,88%, e de apenas 4,11% para as aposentadorias e pensões do INSS acima do salário mínimo (ou seja, 70% do reajuste do salário mínimo) a migração aumentará. Isso significará que mais de 350.000 aposentados cairão para 01 salário mínimo já a partir do próximo ano.  
Continuando essa injustiça, num futuro próximo a previdência pagará apenas 01 salário mínimo para todos os aposentados e pensionistas do INSS. A COBAP não concorda com a continuidade dessa política diferenciada de reajuste. A COBAP defende o mesmo reajuste para todos e o fim da migração! FONTE: Cobap 
Aposentados não devem ter ganho acima da inflação 

Os aposentados do INSS que ganham mais do que o salário mínimo (R$ 510, hoje) não devem ter reajuste acima da inflação a partir de janeiro deste ano, segundo uma fonte do Congresso ligada às negociações do Orçamento. "Se houver algo acima da inflação, será muito pouco", disse. A inflação deve ficar em torno de 5%. 
Segundo a fonte, há cerca de um mês, a presidente eleita Dilma Rousseff defendia aumento acima da inflação para esses aposentados, mas recuou diante da redução de cerca de R$ 8 bilhões na projeção das receitas para o ano que vem, conforme anunciado pelo ministro do Planejamento, Paulo Bernardo. 
O ministro da Fazenda, Guido Mantega, também anunciou a necessidade de reduzir os gastos do governo em 2011, o que também impactou no reajuste para os aposentados e em outros pedidos das centrais sindicais, como o aumento do mínimo e a correção da tabela do Imposto de Renda. 

FONTE: Agora S. Paulo
Previc aprova Instrução sobre as Demonstrações Atuariais 

Documento passou por consulta e audiência pública 


Na última reunião da Diretoria Colegiada (Dicol), da Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc, foi aprovada a Instrução nº 9, que institui as Demonstrações Atuariais dos planos de benefícios, administrados pelas entidades fechadas de previdência complementar (EFPC). As Demonstrações Atuariais tem o objetivo de ser a principal ferramenta de monitoramento atuarial dos planos de benefícios, além de ser um instrumento fundamental de gerenciamento para as EFPC. 
“O documento abrange os campos necessários para coletar informações relevantes, e que sejam utilizadas não só pela Previc, mas pelos dirigentes das entidades fechadas de previdência complementar”, analisou o Coordenador-Geral de Monitoramento Atuarial da Previc, Estevam Brayn. Os dados coletados servirão de base para traçar a evolução e o histórico de cada plano. 

A minuta de instrução esteve sob regime de consulta pública entre os dias 16 de novembro e 8 de dezembro de 2010, recebendo contribuições de especialistas, cidadãos e entidades representativas. A audiência pública, realizada no dia 1º de dezembro, contou com a participação de representantes dos fundos de pensão, e além de fortalecer a transparência, proporcionou um debate técnico e qualificado, que contribuiu para o aprimoramento do documento. 

TAFIC – Nessa mesma reunião, a Dicol também aprovou a Instrução nº 8, que dispõe sobre os procedimentos de lançamento de crédito decorrentes da inadimplência, total ou parcial, do recolhimento da Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar – Tafic. As Instruções nº 8 e nº 9 estarão disponíveis no site da Previc, após publicação no Diário Oficial da União.   

FONTE: Previc / AssPreviSite
DECRETO Nº 32.604, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010

Estabelece novo prazo para a atualização cadastral de servidores públicos estatutários ativos e aposentados e dos beneficiários de pensão da Administração Direta, Autárquica e fundacional do Distrito Federal, no âmbito do Programa de Apoio à Reforma dos Sistemas Estaduais de Previdência – PARSEP II estabelecido no Decreto n° 32.305, de 04 de outubro de 2010, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, incisos X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, considerando a necessidade de complementar as informações cadastrais de natureza pessoal dos servidores públicos ativos e aposentados e dos beneficiários de pensão, de forma a consolidar e manter as informações gerenciais seguras sobre o corpo funcional da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, bem como o cadastro do Regime Próprio de Previdência do Distrito Federal;
Considerando a necessidade de prorrogação do prazo para atualização cadastral de servidores públicos estatutários ativos e aposentados e dos beneficiários de pensão da Administração Direta, Autárquica e fundacional do Distrito Federal, devido a quantidade de servidores ativos, inativos e pensionista que ainda não foram recadastrados;
Considerando o Acordo de Cooperação celebrado entre o Ministério da Previdência Social, por intermédio da sua Secretaria de Políticas de Previdência Social e o Distrito Federal, tendo por objetivo a implementação do Programa de Apoio à Reforma dos Sistemas Estaduais de Previdência – PARSEP II, instituído pelo Acordo de Cooperação entre o Ministério da Previdência Social, por intermédio de sua Secretaria de Políticas de Previdência Social e o Governo do Distrito Federal, firmado em 14 de outubro de 2008, DECRETA:
Art. 1º Fica estabelecido o período do dia 1° ao dia 25 de fevereiro de 2011, para a realização da atualização cadastral dos servidores públicos estatutários ativos e aposentados e dos beneficiários de pensão da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, remunerados à conta do Tesouro do Distrito Federal ou do Fundo Constitucional do Distrito Federal, bem como os custeados com o Fundo Financeiro de Previdência – SEGURIDADE SOCIAL e com o Fundo Previdenciário do Distrito Federal - DFPREV.

Art. 2º Fica autorizada a apresentação de declaração de próprio punho do servidor, em caso de impossibilidade de apresentação dos documentos exigidos no artigo 3°, inciso I, alíneas “d” e “e” e no inciso II, alíneas “d” e “e” do Decreto n° 32.305, de 04 de outubro de 2010.
Art. 3º O agendamento de visita de unidade de atendimento móvel aos servidores públicos estatutários ativos e aposentados e os beneficiários de pensão residentes no Distrito Federal, que, por motivo de saúde, não puderem se deslocar a uma unidade de atendimento presencial, serão realizados do dia 3 ao dia 31 de janeiro de 2011, nos moldes do artigo 7° do Decreto n° 32.305, de 04 de outubro de 2010.
Parágrafo único. As visitas aos servidores públicos estatutários ativos e aposentados e os beneficiários de pensão residentes no Distrito Federal, que não puderem comparecer aos postos de atendimento presidencial, e realizaram o agendamento junto ao órgão setorial de gestão de pessoas, serão realizadas do dia 1° ao dia 25 de fevereiro de 2011.
Art. 4º Os servidores públicos estatutários ativos e aposentados e beneficiários de pensão que não realizarem a sua atualização cadastral até prazo previsto no artigo 1º deste Decreto terão o pagamento de sua remuneração ou proventos suspenso a partir da competência de março de 2011.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 15 de dezembro de 2010.

123º da República e 51º de Brasília

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO

FONTE: IPREV
Assembléia na CNDI define propostas para 2011

O conselheiro da COBAP Marcos Wandresen apresentou as propostas
Foi realizada no último dia 14, sob a presidência de Karla Cristina Giacomin, assembléia geral da Comissão Nacional de Direitos dos Idosos (CNDI), onde a COBAP é representada pelo conselheiro Marcos Wandresen. Na ocasião Wandresen apresentou, através de vídeo, o trabalho que a COBAP tem desenvolvido na defesa dos direitos dos aposentados, pensionistas e idosos do Brasil. 
O conselheiro expôs também como propostas de prioridades para 2011 a criação do Plano Integrado Nacional de Ação que combate a violência contra a pessoa idosa, a capacitação dos gestores e técnicos do Sistema Único de Saúde (SUS) para assegurar atenção domiciliar aos idosos, bem como a inclusão do tema envelhecimento nos programas de educação do Ministério da Educação, além de outras propostas. 
A iniciativa de Marcos Wandresen e o trabalho desenvolvido pela COBAP renderam a eleição da Confederação no grupo de trabalho especial de elaboração das diretrizes do fundo nacional do idoso e a operacionalização no atendimento à política de direitos dos idosos no País. 

FONTE: Cobap
Desafios da previdência social 
O novo Ministro da Previdência Social terá pela frente alguns desafios importantes visando discutir uma nova reforma da previdência. Esses desafios são estruturais e alguns revelam mudanças significativas no perfil da população brasileira e dos idosos, outros exigem o aumento da inclusão e da gestão democrática dos recursos. Todos eles precisam ser debatidos com o movimento sindical dos trabalhadores ativos e com o movimento nacional dos aposentados e pensionistas do Brasil. 

Novo perfil populacional do país

Pelo novo recenseamento feito pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) é possível constatar que o Brasil está deixando de ser um país jovem. A queda da taxa de natalidade e o aumento da expectativa de vida deverão fazer com que o País “amadureça” rapidamente nos próximos 30 anos, fenômeno pelo qual já passaram nações desenvolvidas, como França, Alemanha e Inglaterra. 
Essa mudança no perfil da população pode ser muito positiva para diversos fatores, como distribuição de renda e desenvolvimento socioeconômico. Por outro lado, pode causar problemas, que mesmo os países ricos estão tendo de enfrentar: o inchaço e a conseqüente crise no financiamento do sistema previdenciário. 
Segundo especialistas, pelos próximos 20 anos o Brasil terá o chamado bônus demográfico. Nesse período, a população adulta ativa, em condições de produzir, consumir e poupar chegará ao máximo, em termos absolutos e relativos. Entretanto, quando o bônus demográfico se esgotar, a parcela da população economicamente inativa aumentará muito. 
Expectativa de vida 

O brasileiro que nascer hoje pode esperar passar dos 73 anos, segundo a Tábua de Mortalidade 2009, divulgada hoje pelo IBGE. O aumento da expectativa de vida foi de 0,31 anos (3 meses e 22 dias) de 2009 em relação a 2008. A taxa permanece em constante alta desde a década de 1980, quando a expectativa de vida não passava de 63 anos. Na expectativa de vida, o Brasil fica à frente de países como China, Colômbia, Paraguai e Rússia. No entanto, ainda está atrás de Venezuela, Argentina, México e Uruguai. 
A expectativa de vida muda para homens e mulheres. Ao nascer, uma brasileira pode esperar chegar aos 77 anos, enquanto os homens vivem em média até os 69,4. O índice também aumentou para os idosos. Agora, o Brasileiro que tem 60 anos pode esperar viver mais 21,27 anos, chegando aos 81 anos de idade. 
Crescimento no número de idosos 

Com relação ao crescimento no número de idosos, a última pesquisa do IBGE (PNAD/2009) afirma que na população de 60 anos ou mais o crescimento foi de 697 mil pessoas entre 2008 e 2009, o que representou um aumento de 3,3%, contra uma elevação de 1% no total da população residente do país. Em 2009, 11,3% dos brasileiros tinham 60 anos ou mais de idade, frente a 11,1% em 2008 e 9,7% em 2004. Concluindo, o crescimento no número de idosos foi o triplo do da população brasileira como um todo. 

Aumentar a cobertura previdenciária 

Quase a metade da população economicamente ativa (PEA) continua fora da cobertura previdenciária do Regime Geral, principalmente os trabalhadores do chamado mercado informal (autônomos, conta própria, pequenos empresários, etc.).Qualquer reforma na previdência que se preze deve discutir políticas atrativas de inclusão, de acordo com a capacidade do contribuinte. 
Sonegação e fraudes 

É necessário também adotar medidas permanentes de combate à sonegação e às fraudes, bem como programas de resgate dos créditos do INSS das empresas e instituições devedoras. Nessa linha de recuperação de receitas é fundamental realizar uma revisão da legislação que permite renúncias e isenções previdenciárias a segmentos privilegiados. Medidas de gestão também são fundamentais para modernizar e aparelhar o INSS na sua missão de arrecadar, fiscalizar e cobrar melhor. 
Fiscalização dos recursos da Seguridade Social 

Pensando em termos de futuro, a Previdência Social deve permanecer como parte integrante de um sistema de Seguridade Social transparente, íntegro, sólido e cumprindo plenamente suas finalidades constitucionais de dar sustentabilidade financeira aos programas sociais inerentes, quais sejam: saúde, assistência social e previdência.  O órgão gestor desse sistema deve ser o Conselho Nacional de Seguridade Social, com gestão quadripartite e com poderes deliberativos. 
Caberá a este órgão formular as diretrizes gerais das políticas de inclusão social das áreas fins, realizar a proposta orçamentária anual e fiscalizar a aplicação de todos os recursos arrecadados, evitando qualquer tipo de desvio das fontes de financiamento e, principalmente, proibir a desvinculação dos recursos de suas contribuições sociais, a título, por exemplo, da DRU.    

FONTE: Cobap
Novo ministro diz que dará continuidade ao trabalho na previdência

O Ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, recebeu o próximo ministro da pasta, senador Garibaldi Alves, em evento que reuniu os Gerentes Executivos do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e os cinco superintendentes regional. A reunião, realizada no Carlton Hotel, em Brasília, teve como objetivo construir o plano de metas da Previdência Social para 2011. 
Na ocasião, o ministro Gabas agradeceu o trabalho de todos os servidores e afirmou a continuidade do trabalho de aprimoramento da Previdência Social no próximo governo. “O ministro Garibaldi quer não só continuar, mas consolidar o processo de profissionalização em curso na Casa”, disse. 
O próximo ministro cumprimentou os presentes e anunciou que convidou Carlos Eduardo Gabas para continuar na Casa, como Secretário-Executivo do Ministério da Previdência Social, convite que foi aceito. Os servidores do INSS presentes ao evento comemoraram a decisão. Também informou que Valdir Simão deixará a presidência do INSS para assumir a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal. 
Garibaldi aproveitou para destacar o processo de melhoria que marcou a Previdência Social nos últimos anos. “Quero cumprimentar o ministro Gabas e todos os gerentes executivos do Brasil e pedir sua colaboração para mostrar que esse trabalho de qualificação da Previdência será continuado. Temos responsabilidade de avançar cada vez mais nesse sentido”, finalizou.   

FONTE: AgPrev
Mobilização da CUT em Brasília cobra aumento do mínimo para R$ 580

Um grupo de aproximadamente 100 dirigentes da CUT, de diversos ramos e entidades sindicais, protestou na manhã desta quarta-feira (15) diante do Ministério da Fazenda, em Brasília, contra a intenção da equipe econômica de elevar o salário mínimo para apenas R$ 540. A CUT e as centrais sindicais reivindicam R$ 580.

Vestindo camisetas com as frases "Erradicação da miséria com salário digno" e "R$ 580 já", os dirigentes também foram à cerimônia de despedida de Lula com os movimentos sociais, no Palácio do Planalto. Até dia 31, a esperança continua de que Lula assine uma medida provisória com os R$ 580 para o salário mínimo, com aumento real. "Por isso, estamos com a camiseta aqui", disse o presidente da CUT, Artur Henrique, que pela manhã havia discursado sobre o caminhão de som diante do Ministério.

Artur disse aos jornalistas presentes que um aumento mais ousado que o defendido pela equipe econômica do futuro governo será um gesto político sintonizado com o discurso de campanha de Dilma, calcado na promessa de erradicar a miséria. Mais que o próprio Bolsa-Família, os sucessivos aumentos do salário mínimo foram responsáveis por quase 70% de toda a transferência de pessoas das classes E e D para a classe C, segundo estudo feito neste ano por Marcelo Néri, da Fundação Getúlio Vargas. 

FONTE: CUT
Fundos tornam empresas mais transparentes
Dos conselhos de administração às empresas de auditoria, passando pelas agências de classificação de rating, sempre há espaço para contestação. Acionistas furiosos em busca de culpados por prejuízos ou erros nos balanços, embora muito comuns no exterior, ainda são raros no Brasil. O motivo é simples: o mercado de capitais ainda é pequeno e muito concentrado. 
A maior parte das ações de empresas que abriram o capital durante a euforia da bolsa, principalmente em 2007, ficou nas mãos dos estrangeiros. Com a crise global e a necessidade de que investidores locais migrem suas aplicações de títulos públicos para investimentos em renda variável, é possível que as coisas comecem a mudar. 
Os grandes fundos de pensão brasileiros, donos de cerca de R$ 500 bilhões, devem ser os principais atores dessa virada. Como cuidam do patrimônio e da aposentadoria de milhares de beneficiários, é de se imaginar que queiram participar ativamente da vida das empresas nas quais investem. 
Esse ativismo deve forçar as empresas a melhorar a atenção com controles internos de risco. “Quanto mais concentrado o capital de uma empresa, mais frágeis são seus mecanismos de governança corporativa e transparência”, diz Guilhermo Braunbeck, professor da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras (Fipecafi). 
Com a ampliação dos investidores individuais a bolsa quer multiplicar em dez vezes o número desses aplicadores nos próximos anos, surge uma dúvida: será que acionistas que adquirem pequenas fatias de empresas negociadas na bolsa terão tempo, interesse e capacidade de interferir no dia a dia das companhias? Os especialistas torcem para que sim. 

FONTE: Brasil Econômico
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